
EMENDA Nº  1 , AO PROJETO DE LEI Nº 442, DE 2009



SL Nº 265 DE 2009

Inclua-se, no Projeto em epígrafe, o seguinte artigo 3º, renumerando-se os demais:

Artigo 3º - A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei, descritos no artigo 2º, perpetrados por indivíduos empregados, contratados ou no exercício de sua função, serão considerados, também, de responsabilidade da pessoa jurídica, empregador ou contratante.

JUSTIFICATIVA

Freqüentemente, os atos de discriminação e preconceito ocorrem em locais públicos, com impedimento ou constrangimento no acesso a serviços, com a criação de embaraços ou retardo no uso de bens ou próprios públicos e privados. Nestes casos, o funcionário, na maioria das vezes, responde a orientação do estabelecimento ou de sua chefia, e age no cumprimento de normas do estabelecimento ou serviço, ainda que muitas vezes não haja admissão de responsabilidade do empregador, contratante ou chefia pela ação de seu subordinado. Aliás, no mais das vezes, frente a uma denúncia, os estabelecimentos e pessoas jurídicas agem no sentido de imputar a responsabilidade tão somente ao indivíduo, fugindo assim de sua responsabilidade pela conduta de seus subordinados. 

Em seu Artigo 1º a lei menciona que será punido todo ato discriminatório por motivo de raça ou cor “praticado por qualquer pessoa, jurídica ou física, inclusive que exerça função pública”. É necessário, portanto, evitar que a caracterização dos atos discriminatórios, presente no artigo 2º, seja interpretada como imputável apenas a pessoas físicas, ou que a responsabilidade da pessoa jurídica se restrinja ao inciso VI, que trata de ato do empregador. A emenda visa impedir qualquer ambigüidade na aplicação da Lei, deixando clara a aplicação também para as pessoas jurídicas quando se tratam de atos praticados por seus empregados, subordinados ou prepostos. 

Sala das Sessões, em 17/6/2009

a) Rui Falcão a) José Cândido a) Vicente Cândido a) Simão Pedro 


